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Bases conceituais sobre desastre. Perigo. Ameaga. Eventos adversos. Resiliéncia. Vulnerabilidade. Risco. Principais desastres.
Classificagcdo dos desastres. Desnaturalizacéo dos desastres. Defesa civil. Gestéo e gerenciamento do risco a desastre. Sistema Nacional
de Defesa Civil. Politica nacional de prote¢édo e defesa civil. Diagndstico, mapeamento e avaliacao de risco. Percepg¢éo do risco.
Comunicagéo, Educacéo e Participacdo Comunitaria na Gestao de Riscos. Estratégias para a prevencao e mitigacédo do risco a desastres.

I. Objetivos

1. Conhecer os fundamentos tedricos-metodolégicos da geografia dos riscos e desastres.

2. Entender a dinamica dos processos naturais e sua relagdo com a vulnerabilidade socioespacial.
3. Identificar e classificar as tipologias de desastres incidentes no territério brasileiro.

4. Reconhecer a importancia do ordenamento territorial na mitigagéo de eventos adversos.

5. Conhecer a estrutura legal e operacional da Defesa Civil no Brasil.

6. Desenvolver competéncias técnicas para diagnostico, mapeamento e avaliagdo de risco.

Il. Programa

1. INTRODUGAO E CONCEITOS FUNDAMENTAIS

1.1 Bases conceituais: Perigo, Ameaca e Eventos adversos.

1.2 Vulnerabilidade: fisica, social, econémica e institucional.

1.3 Resiliéncia e capacidade de resposta de sistemas socioespaciais.

1.4 Defini¢édo e equacionamento do Risco.

1.5 A Desnaturaliza¢é@o dos desastres e a producao social do risco.

1.6 Justica Ambiental e a distribuicéo desigual do risco no espago urbano.

2. DINAMICA E CLASSIFICACAO DOS DESASTRES

2.1 Classificagéo dos desastres: Codificagéo Brasileira de Desastres (COBRADE).

2.2 Principais desastres no Brasil

2.3 Impacto das Mudancas Climaticas na magnitude dos desastres atuais.

3. DIAGNOSTICO E MAPEAMENTO DE RISCO

3.1 Metodologias de avaliagéo e diagndstico de risco.

3.2 Mapeamento de suscetibilidade e mapas de perigo.

3.3 Setorizagéo de Risco: Metodologia e Critérios de Classificagao

3.4 Uso de Geotecnologias (SIG) e Sensoriamento Remoto para monitoramento de areas criticas.
4. POLITICA E GESTAO DE RISCO (DEFESA CIVIL)

4.1 Sistema Nacional de Defesa Civil (SINPDEC): Estrutura e competéncias.

4.2 Politica Nacional de Protegao e Defesa Civil (PNPDC - Lei 12.608/2012).

4.3 Gestédo e gerenciamento do risco: Prevengao, Mitigacédo, Preparacéo, Resposta e Recuperacao.
4.4 Planos de Contingéncia (PLANCON) e sistemas de alerta.

4.5 Ordenamento Territorial e o Plano Diretor como ferramentas de prevengéo e mitigacdo de danos.
5. DIMENSAO SOCIAL E EDUCACAO

5.1 Percepcgao do risco: Metodologias e subjetividades das populagfes expostas.

5.2 Comunicacgéo, Educacao e Participacdo Comunitaria na Gestao de Riscos.

5.3 Nuicleos Comunitarios de Protegdo e Defesa Civil (NUPRECS).

5.4 Estratégias estruturais e ndo-estruturais para a prevengao e mitigacéo.

lll. Metodologia de Ensino

Aulas expositivas dialogadas e praticas. Leitura, analise e discussao de textos cientificos. Seminarios e estabelecimento de
situagBes-problema. Atividades de laboratdrio para construgéo e anélise de mapas de risco. Atividades de campo para identificacio de
perigos e analise de vulnerabilidades socioambientais. Uso de geotecnologias e softwares aplicados a gestéo de riscos.

IV. Formas de Avaliacdo
Avaliacéo escrita individual (prova). Avaliacéo continuada por meio de exercicios praticos, discussdes em sala e seminarios. Elaboragdo de
relatdrios técnicos resultantes das atividades de campo e do mapeamento de risco.
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